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butos incidentes sobre esse produto, o valor dos tributos que incidiriam, na mesma data, sobre o bem
objeto da exportação temporária, se este estivesse sendo importado do mesmo país em que se deu a
operação de aperfeiçoamento.

§ 3º Na hipótese prevista no inciso II do caput, deverá ser registrada declaração para reim-
portação do bem, fazendo constar no campo informações complementares o demonstrativo do cálculo
dos tributos incidentes sobre material eventualmente empregado na operação de conserto, reparo ou
restauração, quando for o caso.

§ 4º Para fins do disposto neste artigo, somente será exigida a fatura comercial relativa aos
materiais empregados.

Art. 118. Para fins de extinção da aplicação do regime, serão observadas ainda as regras
estabelecidas nos arts. 104 a 108.

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 119. Quando lei ou acordo internacional estabelecerem hipóteses especiais relativas aos

regimes aduaneiros de que trata esta Instrução Normativa, prevalecerão os termos, prazos e condições
neles contidos, aplicando-se o disposto nesta Instrução Normativa subsidiariamente, no que couber.

Parágrafo único. Quando houver previsão genérica de tratamento facilitado em acordo in-
ternacional, aplicam-se os procedimentos para o despacho simplificado previstos nesta Instrução Nor-
mativa, exceto quando houver ato emitido pela Coana que discipline de forma diversa.

Art. 120. Os documentos em língua estrangeira apresentados para instrução de requerimentos
relativos aos regimes de que trata esta Instrução Normativa são dispensados de tradução juramentada e
de registro em cartório de títulos e documentos, podendo ser solicitada tradução simples, a critério do
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil designado, quando necessário para a compreensão de seu
t e o r.

Art. 121. Das decisões denegatórias relativas aos regimes de que trata esta Instrução Normativa
caberá, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da decisão, apresentação de recurso voluntário,
dirigido ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil que proferiu a decisão, o qual, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias, o encaminhará ao titular da unidade da RFB.

Parágrafo único. Da decisão denegatória expedida pelo titular da unidade da RFB caberá recurso
a ser apreciado em instância final pela Superintendência com jurisdição sobre a unidade da RFB,
observados os mesmos prazos estabelecidos no caput.

Art. 122. Considera-se baixado o TR com a extinção da aplicação dos regimes de que trata esta
Instrução Normativa.

Art. 123. Os regimes concedidos com base nas normas em vigor até a data de publicação desta
Instrução Normativa permanecerão vigentes até o termo final fixado pelo Auditor-Fiscal da Receita
Federal do Brasil responsável pela concessão do regime.

Parágrafo único. Os pedidos de concessão, prorrogação ou extinção da aplicação dos regimes
protocolizados antes da publicação desta Instrução Normativa e pendentes de decisão terão o prazo de
30 (trinta) dias, contado da publicação desta Norma, para se adequar às regras nela estabelecidas.

Art. 124. A Coana poderá, no âmbito de sua competência, estabelecer os procedimentos
necessários à aplicação do disposto nesta Instrução Normativa.

Art. 125. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União.

Art. 126. Ficam revogadas a Instrução Normativa SRF nº 17, de 10 de março de 1994 e a
Instrução Normativa RFB nº 1.361, de 21 de maio de 2013.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID




